
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 823.675 - SC (2015/0307480-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MITSON PORFÍRIO DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS. ART. 28 DA LEI 
8.028/90. SÚMULA 699/STF. JULGAMENTO DA QO NO ARE Nº 
639.846/SP PELO STF. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DE QUE 
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 12.322/2010 SE MANTÉM O PRAZO DE 5 
DIAS PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NA SEARA PENAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO PELO PROTOCOLO DA 
PETIÇÃO E NÃO PELA POSTAGEM NOS CORREIOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 216/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O prazo para interposição de agravo previsto no artigo 28 da Lei 8.038/90 é 
de 5 dias, não tendo sido alterado pela superveniência da Lei 8.950/94. 
Precedentes desta Corte e enunciado 699 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Por ocasião do julgamento da Questão de Ordem no ARE 639.846/SP, o 
STF confirmou o entendimento de que, com a entrada em vigor da Lei nº 
12.322/2010, o prazo para interposição do agravo em matéria penal permanece 
em cinco dias, mantendo o entendimento fixado no enunciado 699 da Súmula 
daquela Corte.
3. É pacífico o entendimento, nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, que 
a tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição e não pela 
postagem na agência dos Correios. Incidência do enunciado nº 216 da Súmula 
desta Corte. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Documento: 1500233 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 823.675 - SC (2015/0307480-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MITSON PORFÍRIO DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MITSON PORFÍRIO DA 

SILVEIRA, contra decisão monocrática, de lavra do Ministro Francisco Falcão, Presidente 

deste STJ, que negou seguimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos: 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a r. decisão agravada foi 
publicada em 06/11/2015 (fl. 630), sendo o agravo somente interposto em 
17/11/2015 (fl. 632).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
após o quinquídio legal previsto no art. 28, da Lei n.º 8.038/1990.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg 

no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se". (fl. 657)

Sustenta o agravante, às fls. 665/673, em síntese, que o agravo seria 

tempestivo, porquanto a peça recursal teria sido interposta na agência dos Correios no dia 

13/11/2015, portanto, dentro do prazo legal de cinco dias para o recurso de agravo. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 823.675 - SC (2015/0307480-0)

  
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS. ART. 28 DA LEI 
8.028/90. SÚMULA 699/STF. JULGAMENTO DA QO NO ARE Nº 
639.846/SP PELO STF. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DE QUE 
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 12.322/2010 SE MANTÉM O PRAZO DE 5 
DIAS PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NA SEARA PENAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO PELO PROTOCOLO DA 
PETIÇÃO E NÃO PELA POSTAGEM NOS CORREIOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 216/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O prazo para interposição de agravo previsto no artigo 28 da Lei 8.038/90 é 
de 5 dias, não tendo sido alterado pela superveniência da Lei 8.950/94. 
Precedentes desta Corte e enunciado 699 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Por ocasião do julgamento da Questão de Ordem no ARE 639.846/SP, o 
STF confirmou o entendimento de que, com a entrada em vigor da Lei nº 
12.322/2010, o prazo para interposição do agravo em matéria penal permanece 
em cinco dias, mantendo o entendimento fixado no enunciado 699 da Súmula 
daquela Corte.
3. É pacífico o entendimento, nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, que 
a tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição e não pela 
postagem na agência dos Correios. Incidência do enunciado nº 216 da Súmula 
desta Corte. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

 VOTO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme amplamente demonstrado na decisão ora agravada, 

constata-se que o agravo foi interposto intempestivamente. Com efeito, o prazo para 

interposição do agravo de decisão denegatória de trânsito a recurso especial é de 5 dias, 

consoante assevera o artigo 28 da Lei 8.038/90, a saber:

"Denegado o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá o 
agravo de instrumento, no prazo de cinco dias, para o Supremo Tribunal 
Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso".

Ademais, importante destacar que a superveniência da Lei 8.950/94, a qual 
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alterou exclusivamente o prazo para interposição do agravo no âmbito das causas cíveis, não 

teve o condão de modificar o prazo da Lei 8.038/90 em relação às controvérsias de natureza 

penal, como assevera o enunciado 699 da súmula do Supremo Tribunal Federal, a seguir 

citado em sua integralidade:

"O prazo para interposição do agravo, em processo penal, é de cinco 
dias, de acordo com a Lei n.º 8.038/90, não se aplicando o disposto a 
respeito das alterações da Lei n.º 8.950/94 ao Código de Processo Civil".

Destaque-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal, por meio de 

Questão de Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário nº 639.846/SP, em 13.10.2011, 

confirmou o entendimento no sentido de que, com a entrada em vigor da Lei nº 12.322/2010, o 

prazo para a interposição do agravo em matéria penal permanece em cinco dias, mantendo o 

entendimento fixado do enunciado nº 699 da Súmula daquela Corte.

Constata-se, assim, a intempestividade do presente agravo, pois a intimação da 

inadmissão do recurso especial foi disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico em 5.11.2015 

(quinta-feira), considerando-se, portanto, como data da publicação o dia 6.11.2015 

(sexta-feira), nos termos do artigo 4º, § 3º, da Lei 11.419/06. 

Dessa forma, a contagem do prazo recursal teve início no dia 9.11.2015 

(segunda-feira) e terminou no dia 13.11.2015 (sexta-feira), sendo que o presente recurso foi 

interposto somente em 17.11.2015 (terça-feira), sendo, portanto, intempestivo.

Ademais, é importante destacar que, em se tratando de recurso destinado a 

esta Corte Superior, a tempestividade é verificada pelo protocolo aposto na petição pela 

Secretaria do Tribunal, nos termos do disposto no enunciado nº 216 da Súmula desta Corte, 

verbis: "A tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo 

registro no protocolo da Secretaria e não pela data da entrega na agência dos Correios". 

Neste sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

INTEMPESTIVIDADE. AFERIÇÃO. PROTOCOLO NO STJ. SÚMULA 
216. 1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o escoamento 
do prazo de 5 (cinco) dias, previsto no art. 258 do RISTJ. 2. A regra do 
art. 525, § 2º, do Código de Processo Civil, que permite a aferição da 
tempestividade do agravo de instrumento dirigido contra decisão 
interlocutória, pela data da postagem do nos correios, não se aplica aos 
recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 
216 do STJ. 3.  Se o agravante considerava o prazo exíguo, poderia tê-lo 
ampliado, utilizando-se do fac-símile para a interposição do regimental, 
conforme faculta a Lei n.º 9.800/99. 4. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg nos EREsp 514.274/RJ, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 03/04/2008).
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA CRIMINAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA Nº 216/STJ. NÃO-CONHECIMENTO. 
1. O prazo para oposição de embargos declaratórios, em se tratando de 
matéria criminal, é de 2 dias (artigos 619 do Código de Processo Penal e 
263 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça). 2. A 
jurisprudência desta Corte firmou já entendimento no sentido de que a 
tempestividade do recurso é aferida pelo registro no protocolo da Secretaria 
do Tribunal. 3. 'A tempestividade de recurso interposto no Superior 
Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não 
pela data da entrega na agência do correio.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 
216). 4. Embargos declaratórios não conhecidos". (EDcl no AgRg no Ag 
904.032/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJe 
12/08/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO 
E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. TEMPESTIVIDADE AFERIDA 
PELA DATA DE PROTOCOLO NA SECRETARIA DO TRIBUNAL. 
SÚMULA 216/STJ. I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver 
na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser 
sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro 
material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou 
modificação do decisum embargado. II - A tempestividade do recurso 
interposto no âmbito desta Corte é aferida pelo protocolo da Secretaria do 
Tribunal e não pela data da entrega da petição na agência do correio, ex vi 
Enunciado n.º 216 da Súmula do STJ (Precedentes STJ e STF). Embargos 
de declaração rejeitados". (EDcl no AgRg no Ag 1142286/MA, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 03/05/2010).

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o 

tema:

"Agravo regimental em agravo interposto nos próprios autos do recurso 
extraordinário. 2. Processo Penal. Alterações promovidas pela Lei n. 
12.322/2010 não modificam o prazo de interposição de agravo em recurso 
extraordinário criminal, que é de 5 dias. Afere-se a tempestividade do 
recurso, não por sua postagem nos Correios, mas apenas pelo protocolo 
desta no Tribunal de origem. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento". (ARE 749992 AgR, Relator(a): Min. GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 04/06/2013, PUBLIC 17-06-2013) 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL. DATA 
DA ENTRADA DA PETIÇÃO NO PROTOCOLO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do STF é no sentido de 
que a tempestividade do recurso deve ser aferida pela data do protocolo da 
petição no Tribunal, sendo irrelevante a data da postagem nos Correios. 
Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento". (ARE 
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698421 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado 
em 22/10/2013, PUBLIC 05-11-2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0307480-0 AREsp 823.675 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00114349220108240033  00439838420158240000  00717881220158240000  
114349220108240033  20140675642  439838420158240000  717881220158240000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MITSON PORFÍRIO DA SILVEIRA
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MITSON PORFÍRIO DA SILVEIRA
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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